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Resumo: No alvorecer da Guerra dos Cem Anos, composições cronísticas acerca da atuação guerreira de Eduardo 
III (r. 1327 – 1377) e de sua nobiliarquia cavaleiresca foram concebidas partilhando, em sua feitura, de elementos 
comuns no modo sobre como registraram o conflito. Dentre aqueles que se propuseram àquela tarefa, estiveram 
Geoffrey le Baker (? – 1358?), Jean le Bel (c.1290 – 1360) e Thomas Gray (1310? – 1369), homens que, para além 
da preocupação em apontar por escrito tais realizações belicosas, igualmente detiveram experiências na prática 
marcial entre as décadas de 1340 – 1360, período de intensos embates contra franceses e escoceses. O objetivo é 
não apenas delinear um breve panorama a respeito da composição daquelas narrativas, mas, sobretudo, destacar 
os elementos que ganharam relevância na seleção do que deveria ali figurar, indicando, pois, para aproximações 
no modo como aqueles cronistas contemplaram os saberes sobre a guerra e a escrita da história.  
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Abstract: At the dawn of the Hundred Years War, a number of individuals conceived chronicle compositions 
about the warlike activities of Edward III (r.1327 – 1377) and his knightly nobility. Regardless of particularities 
in its craft, general writings shared common elements about how to register the conflict. Among those who 
performed such task were Geoffrey le Baker (? – 1358?), Jean le Bel (c.1290 – 1360) e Thomas Gray (1310? – 
1369), men not only worried to record into written form such war actions, but also engaged themselves on the 
battlefield affairs between 1340 – 1360, a period of active hostilities against Frenchmen and the Scots. The aim 
will not be limited to outline a brief panorama concerning the elaboration of those narratives, but, overall, to 
highlight relevant elements in the selection of what should be included into contemporary chronicle writings, 
pointing out, therefore, to resemblances in the manner those chroniclers pondered the knowledge about war and 
the writing of history. 
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“Combatentes e cronistas: a escrita da história na Inglaterra ao início da Guerra dos Cem Anos (1330 – 1360)” [no 
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Ao longo do século XIV, o exercício do ofício das armas esteve atrelado a homens como 
Jean le Bel (c.1290 – 1360), cujas ligações aristocráticas com a nobreza flamenga permitiram-
lhe engajar-se na campanha conduzida pelo monarca Eduardo III (r. 1327 – 1377) contra os 
escoceses nos anos finais da década de 1320. Seu desempenho guerreiro, contudo, poderia ter 
passado incólume de maneira similar a de tantos outros pares, não fosse o fato de que, dotado 
com o conhecimento das letras, resolveu registrar, em forma de uma crônica, suas próprias 
empreitadas, e, principalmente, daquela cavalaria inglesa e de seu rei, ao qual serviu. No 
prólogo de seu escrito, o guerreiro e cronista indica as razões pelas quais dedicou-se a produzi-
lo: 
 
Qualquer um que deseje ler ou ouvir a verdadeira história do nobre e valente rei 
Eduardo, atualmente governando na Inglaterra, deveria ler este pequeno livro que 
iniciei e ignorar aquele outro escrito em versos que vi e li, o qual foi forjado por 
alguma alma imaginativa, cheia de absurdidades e desvarios. Isso porque, no que 
concerne a sua primeira parte até aquela outra que trata sobre o início da guerra, 
movida pelo supramencionado monarca contra o rei Filipe da França, tal livro está 
completamente desordenado, cheio de mentiras e erros. Doravante, trata-se de uma 
mescla entre a verdade e o falseamento, com boas doses de sagacidade e repetições 
para embelezarem os versos, onde tal abundância de proezas atribuídas a certos 
cavaleiros e a outras pessoas beiram o impossível! Essa história fantástica em versos 
provavelmente não agradará as pessoas de bom senso e razão, pois, ao se escrever de 
modo tão extravagante, é possível afirmar que tais feitos de armas, atribuídos a certos 
cavaleiros e escudeiros, são tão grotescos que seu valor é diminuído, pois seus 
verdadeiros feitos são menos passíveis de serem acreditados. É um grande opróbio 
para eles, e por isso é essencial falar com tanta retidão e precisão quanto for possível. 
Pois, sob meu ponto de vista, é uma história imbuída de tanta nobreza e proeza ilustre 
que, eminentemente, merece ser registrada com toda a veracidade possível, segundo 
informações críveis gentilmente transmitidas a mim. (LE BEL, 2011, p. 1).2 
 
Tal “declaração de intenções” realizada por Jean le Bel aponta para certos lugares 
comuns na escrita da história na Inglaterra do século XIV: o enfoque em personagens da 
nobreza cavaleiresca, o destaque dado ao relato da guerra em detrimento de outros temas e 
também a pretensão à verdade, ou ao menos a compor uma narrativa assim organizada e tomada 
como crível dentre seus contemporâneos. Essas questões, a grosso modo, tem estado no cerne 
de discussões historiográficas sobre os usos e entendimentos da produção cronística pelo menos 
há um século3, porém aqui destaco-as sucintamente a partir de três crônicas compostas por 
homens que partilharam de pontos em comum no trato do registro da história, e sobretudo 
                                                 
2 As traduções empregadas no presente trabalho são de minha autoria.  
3 Três importantes trabalhos nesse sentido são os de Antonia Gransden, Richard Southern e Chris Given-Wilson. 
Em linhas gerais, tais autores advogam a necessidade de compreender as crônicas medievais não como meros 
“repositórios de fatos”, característica marcante das análises positivistas sobre aquele conjunto de documentos ao 
longo do século XIX, pois cabe ao historiador não tão somente questionar-se sobre a “tradição intelectual” em que 
estão inseridas, mas também compreender os princípios de seleção do conteúdo a figurar em seus fólios e, não 
menos importante, sobre os lugares de composição de seus responsáveis. GRANSDEN (2000, 2v.); GIVEN-
WILSON (2004); SOUTHERN (2004).   
Aedos, Porto Alegre, v. 10, n. 23, p. 337-352, Dez. 2018 
 
339 
 
vivenciaram trajetórias de natureza marcial: ao lado das “Verdadeiras Crônicas” (Vrayes 
Chroniques) do supramencionado Jean le Bel, também estão a Scalacronica de Thomas Gray 
(1310? - 1369) (GRAY, 2005) e a crônica de Geoffrey le Baker (? – 1358?) (BAKER, 2012). 
Muito embora seja pouco provável que tenham partilhado de aventuras marciais em comum, a 
tentativa de circunscrever os parâmetros da escrita da história a partir de suas narrativas deu-
se, em ampla medida, pelo fato de que estiveram em contato, em variadas medidas, não apenas 
com outros homens ligados à administração reinol, mas também indicam a possibilidade de que 
tenham chegado a seu conhecimento relatos e reflexões acerca da guerra por seus participantes, 
ligados ou não a nobiliarquia.  
Tendo os conflitos contra escoceses e franceses por eixo central de seus escritos, três 
pilares argumentativos sustentam a presente discussão sobre pontos em comum na escrita da 
história laica a partir do estudo daquelas narrativas cronísticas. Em primeiro lugar, é preciso 
discorrer sobre as formas e lugares das composições cronísticas no reino, isso é, ao mesmo 
tempo em que parece ter havido uma preocupação expressa com o registro em prosa em 
detrimento do verso por parte dos letrados dedicados a sua feitura, a Inglaterra do século XIV 
apresentou uma produção de cunho regional sem a presença de locais que a centralizassem e 
organizassem. Na sequência, comentarei sobre a tarefa de se escrever a história a partir das 
composições daqueles três cronistas laicos, homens que participaram diretamente dos conflitos 
contra escoceses e franceses nos primeiros estágios da Guerra dos Cem Anos e cujas narrativas 
pautaram-se notadamente por funções memoralistas. O último ponto será justamente sobre o 
entrelaçamento dessas questões com a tópica da guerra, abordada não apenas por noções 
relacionadas às alegações de defesa do bem comum, mas também da constituição de uma casus 
belli que justificou ações marciais empreendidas pela nobreza guerreira e por Eduardo III, 
elaborando assim, naquelas narrativas, a imagem de monarca contendor apto a capitanear 
esforços no campo bélico em prol da defesa de seus pleitos.  
 
Uma escrita da história durante a guerra 
 
 Ao escrever a história na Inglaterra trecentista, o letrado deveria atentar-se à forma do 
relato a ser empregado em seu registro. Fosse em prosa ou em verso, diversificar entre seu 
emprego não parece ter sido um caminho viável, pois homens como Jean le Bel afirmavam suas 
posições a respeito sobre qual era a mais recomendável para se alcançar as finalidades desejadas 
do registro. Tal escolha não permite uma afirmação categórica de que a prosa estivesse em 
destaque e o verso em declínio, afinal de contas há registros paralelos de seus usos naquele 
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momento, muito embora os cronistas em questão tenham partilhado da opção por empregar a 
primeira forma em detrimento da segunda. Esse é um bom indício, portanto, de que escrever 
em prosa, ao menos para aqueles três cronistas, vinculou-se à compreensão que um relato mais 
verdadeiro dos acontecimentos seria melhor embasado se composto em prosa, pois o verso, 
com todo seu floreamento, poderia falsear a narrativa (GIVEN-WILSON, 2004, p. 137 – 152).  
Tal ponto de vista pode ter decorrido do fato que tratados acerca das reflexões sobre a 
guerra - e que poderiam fornecer parâmetros para questionar e justificar o seu fazer - 
encontraram certa circulação no reino, notadamente o De Re Militari de Vegécio. Amplamente 
copiado tanto em latim como em francês, foi empregado como base de reflexões para outros 
textos que em algum momento partilharam de inquietações similares, como por exemplo o 
Policraticus de João de Salisbury, escrito em meados da segunda metade do século XII 
(ALLMAND, 2011, p. 69). Nota-se que ambos partilham de uma escrita prosaica.4 Da mesma 
forma, outras fontes para o arrazoamento da guerra, de seus parâmetros morais e de sua licitude, 
como os escritos patrísticos e a Bíblia, também assim eram organizados, ou seja, apartando-se 
do verso (MILADA, 1990, p. 30 – 32).  
 A esse fato, soma-se ao caso inglês uma intensa “burocratização” do reino levada a cabo 
desde o início do século XIV, tendo sido produzidos textos voltados ao registro e arquivamento 
de informações ligadas à “boa condução do reino” (CLANCHY, 1993, p. 254 – 255). No âmbito 
específico da guerra, destacaram-se as indetures, isso é, “contratos” de pagamento individual 
feito entre as autoridades reinóis e os homens integrantes das hostes empenhadas nas 
campanhas marciais, que também eram redigidos em forma de prosa (JONES; WALKER, 
1994, p. 35 – 90). Ligados, portanto, não apenas ao fazer marcial mas também a sua 
sistematização por escrito em prosa, os cronistas laicos5, em medidas variáveis, acediam ao 
contato com a produção, ou, ao menos, com o manejo e a leitura desse tipo de documentação, 
sendo possível, assim, que o registro em forma de prosa fosse entendido como aquele imbuído 
de maior credibilidade para dar corpo aos seus próprios relatos. Tal possibilidade é lançada no 
sentido de considerar que aquela produção escrita, sobre elementos pertinentes a elementos 
cotidianos da “logística”, serviu-lhes também como pedra angular para a composição de suas 
crônicas: não é incomum complementarem elementos sobre o que alegam terem ouvido, ou 
mesmo observado, com informações registradas por escrito e que circularam entre seus 
                                                 
4 Durante o século XV, uma tradução anônima dessa obra, sob o título de Knyghthode and Bataile, veio a ser 
realizada na Inglaterra sob a forma versificada. Tal exemplo indica para a fluidez da questão apresentada. Sua 
edição moderna pode ser conferida em (DYBOSKY; AREND, 1971). 
5 Por cronistas laicos abarcamos tanto aqueles homens do século, notadamente a nobiliarquia cavaleiresca, como 
também membros da Igreja com atribuições mundanas, isso é, não encerrados pelo claustro monástico.  
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coetâneos engajados no combate ao inimigo. Isso assinala simultaneamente sua preocupação 
com o uso desses dados como elementos fiáveis, mas também sugerem que, até certo ponto, 
não compuseram seus escritos tão somente a partir da experiência marcial adquirida nos 
conflitos contra escoceses e franceses, mas sim que detinham conhecimentos sobre parâmetros 
partilhados por uma escrita concebida como verdadeira.  
Para além da preocupação com uma escrita prosaica, uma outra característica notada na 
produção histórica inglesa trecentista é a inexistência de um centro produtor a ditar as regras de 
seu fazer. Se concomitantemente em outros lugares da Cristandade esse tipo de preocupação 
vinha tomando corpo por razões diversas, como na Torre do Tombo em Portugal e no 
monastério de Saint Denis na França, seus possíveis correlatos - o monastério beneditino de 
Saint Albans e a abadia de Westminster - não possuíam o mesmo prestígio intra reinol e nem o 
poderio em delimitar os contornos de uma escrita a ser chamada de “oficial”, comissionada pelo 
rei e oferecendo a versão entendida como a mais legítima dos acontecimentos (JORDAN, 2009, 
p. XIII). 
Em geral, no que concerne especificamente as crônicas de cunho laico, observou-se uma 
produção regional, com indícios de pouca circulação, onde as figuras de amparadores 
nobiliárquicos ganham destaque próximas ao rei como protagonistas da condução dos conflitos. 
Ainda assim, não era fortuito que declarassem realizar “uma história de todos os tempos até o 
presente” (TAYLOR, 1987, p. 37 – 58), máxima em voga em um grande número daqueles 
escritos, como no caso dos quatro volumes da Scalacronica de Thomas Gray; ou até mesmo no 
registro das façanhas do presente para emulação das gerações vindouras, como os feitos dos 
monarcas Eduardo II e III por Geoffrey le Baker e Jean le Bel. Dessa forma, é possível dizer 
que houve um forte apelo às realizações guerreiras da nobreza aos quais estavam diretamente 
ligados. 
Tal questão permite pensar no lugar de composição daquelas crônicas, isso é, para quem, 
afinal, foram escritas? Contudo, tal interrogação pode ser desdobrada em uma segunda: 
relevando os próprios cronistas ao papel de protagonistas nessa breve exposição, é preciso 
inquirir, afinal, quem eram aqueles homens preocupados com os relatos marciais ao início da 
Guerra dos Cem Anos. 
 
Saberes de armas, saberes sobre as armas 
 
Muito embora não existam indícios de contatos entre aqueles três cronistas, em comum 
partilharam não apenas o interesse pelas letras e pela composição histórica como também a 
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perícia no manejo das armas, pois ao mesmo tempo em que foram capazes de registrar por 
escrito aquilo que pretensamente testemunharam e ouviram de outros indivíduos ligados a 
atividade bélica, eles próprios, em algum momento de suas vidas, estiveram engajados nas 
hostes inglesas. Existem poucos vestígios sobre quem teria sido Geoffrey le Baker, e para além 
das informações que o situam como um religioso em Swimbrooke, na região centro-sul do reino 
em meados da década de 1350, é possível apurar, em uma série de documentos complementares 
à sua crônica, indícios que o ligam a atos ilícitos, engajando-se em roubos, saques e mesmo em 
um homicídio (CALENDAR OF, 1894 – 1904, p. 68). Seu histórico aparentemente conturbado, 
contudo, não causa qualquer estranhamento ao ser considerada a prática de arrolamento de 
homens ligados a atividades ilícitas para as hostes em funções variadas, como arqueiros, ou em 
outras atividades de menor prestígio em comutação de suas penas (VERDUYN, 1993, p. 849).  
Jean le Bel, por sua vez, foi um eclesiástico da cidade de Liège, em Flandres. 
Informações do período indicam que, mesmo ligado às funções temporais, suas atividades não 
o impediram de ser um excelente justador, ter uma concubina e engajar-se nas campanhas do 
jovem Eduardo III contra os escoceses em 1327, campanha a qual relata vividamente e oferece 
detalhes das agruras as quais os guerreiros medievais estavam expostos.6 Thomas Gray, por 
fim, esteve não tão somente em contato com os mesmos, mas era, efetivamente, um deles. 
Cavaleiro e condestável do castelo de Norham, na região fronteiriça da Nortúmbria, Gray 
engajou-se ativamente nos conflitos contra os escoceses, tendo sido capturado em 1355, e, 
depois de libertado, atuou sob o serviço do Príncipe Negro na França (GRANSDEN, 2000, p. 
91 – 94). Há indícios que também permitem ligá-lo a duas das mais notórias batalhas ocorridas 
no reinado de Eduardo III: a de Neville’s Cross e a de Crécy, ambas em 1346, que ocasionaram, 
respectivamente, a captura de significativa parte da nobiliarquia escocesa, incluindo seu rei, 
David II; e também com a mais importante vitória inglesa frente aos franceses desde o final do 
século XIII. Assim, aqueles cronistas não fiavam seus relatos tão somente em outras autoridades 
às quais acederam por meio da escrita, mas sobretudo ofereceram suas próprias perspectivas 
sobre eventos descritos, transformando tais narrativas em valiosos relatos que permitem uma 
dupla reflexão sobre a guerra a partir do ponto de vista de homens que, na posição de 
                                                 
6 Uma de suas preocupações é a da obtenção de víveres e como isso pode afetar o desempenho dos guerreiros. Ele 
descreve que os inimigos escoceses obtiveram uma solução para isso: eles “não carregam alimentos como pão e 
vinho, mas subsistem com carne crua”, que pode ser parcialmente cozida “sem sequer retirar o couro do animal 
abatido”, bem como “bebem a água dos rios” (LE BEL, 2011, p. 39). 
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testemunhas oculares e com conhecimento empírico em guerrear, ao mesmo tempo se valeram 
de elementos comuns presentes na composição da história.7 
Não restritos ao enclausuramento monástico, estavam em contato com membros da 
nobiliarquia guerreira, estabelecendo relações pessoais com os mesmos em seus anos de 
conflito. Dessa forma, aqueles guerreiros forneceram detalhes sobre eventos aos quais os 
cronistas não tinham participado ou mesmo tido acesso por meio de outros registros, sendo tais 
relatos, em via de regra, consideradas fontes confiáveis de informação. Tal fato dava-se pela 
própria característica de que uma vez partilhados por homens com ampla experiência de armas, 
a aquiescência de tais relatos repousava justamente na prerrogativa de que não seriam 
contestados sem que sua própria honra, forte elemento ético em uma sociedade marcadamente 
bélica e cavaleiresca, também não o fosse. 
 Assim, a própria escrita realizada por membros da nobreza ou a ela agregados teve por 
mote inserir seus pares como elementos centrais da ação marcial ao longo de seus fólios. A 
justificativa do exercício e manutenção do poder frente aos outros “grupos sociais”, uma de 
suas principais metas, sustentava-se em argumentações amparadas pelo uso de recursos 
complementares entre si: ao lado do conjunto de códigos morais que davam lógica a sua 
existência, um outro elemento basilar nesse sentido foi a genealogia.  A atividade bélica, função 
nomeadamente atribuída aos nobres e fundamentada por diversos esquemas prescritivos na 
Idade Média, era ao mesmo tempo o momento de fundamentação de seu exercício de práticas 
violentas de forma lícita e a possibilidade de exibição social necessária a constante 
rememoração de sua incumbência frente as outras ordens da sociedade. Assim, se a 
demonstração de determinados símbolos visuais que os identificaram prontamente, como 
aqueles ligados a heráldica em vitrais de Igrejas e no vestuário marcial, primavam por 
disseminar e exibir seu direito moral, legal e efetivo de exercício do poder sobre certas regiões 
e outros homens, a própria produção cronística, em certa medida, serviu-lhes como um 
importante objeto de propagação e manutenção de um status quo que os antepunham na 
vanguarda da comunidade do reino como seus defensores por excelência contra ameaças 
externas e internas (COSS, 2002, p. 39 – 41).  
                                                 
7 Os ângulos lançados por suas narrativas poderiam variar frente aos relatos de eclesiásticos engajados no registro 
da história em função da rede de contatos estabelecidas com outros guerreiros. Thomas Gray, por exemplo, foi 
mantido prisioneiro por cinco anos no castelo de Edimburgo sob as convenções cavaleirescas do momento que 
ditavam um bom tratamento ao cativo. Longe de uma estadia marcada por reveses que poderiam ocorrer aos 
cavaleiros derrotados em batalha, ele pode aceder aos arquivos daquela fortaleza, e não é inviável pensarmos que 
também poderia ter acedido assim a informações junto a seus captores. 
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Nesse sentido, naquelas três crônicas, a genealogia apresenta funções similares, a qual 
relaciona tais indivíduos a virtudes transmitidas por meio de uma linhagem contínua advinda 
de tempos de outrora, cuja manutenção desde a ocupação da ilha por Bruto e seus descendentes, 
após a Guerra de Tróia, foi seguida pela corte arturiana e àquela de Guilherme, o conquistador, 
de modo estável e ininterrupto séculos adentro. Thomas Gray, por exemplo, conclui que um 
dos motivos que levam a justeza dos pleitos ingleses à submissão escocesa é a impossibilidade 
daqueles assegurarem uma linhagem estabelecida em contraposição a uma sólida tradição 
inglesa de domínio de toda a ilha desde longa data. Essa forma de argumentação tem um de 
seus ápices na solicitação de Eduardo I, durante a crise sucessória escocesa na passagem do 
século XIII para o XIV, quando arbitrou a disputa entre os pleiteantes a Coroa, exigindo que as 
casas monásticas reunissem evidências amparadas em crônicas que legitimassem a submissão 
daquele reino ao inglês desde os tempos do rei Artur (BARROW, 1965, p. 30 – 45). Logo, se 
prescrições morais e a genealogia asseguram a vanguarda nobiliárquica não tão somente frente 
a outros homens de seu reino, mas também, em situações como a descrita, sobre a nobreza de 
outros reinos, era fundamental que fossem devidamente registradas sob o intuito de que as 
gerações futuras (da nobiliarquia inglesa) emulassem seus bons feitos e mantivessem a ordem 
estabelecida no momento da composição cronística. 
 
Justificando a guerra e as ações do monarca 
 
Se até agora foram relevados aspectos da escrita e o lugar social de seus escritores, cabe 
ainda, nesse último ponto, enfatizar as contendas como uma força motriz presente em todas 
aquelas narrativas. Mesmo que pudessem vir a pleitear a realização de registros de momentos 
diversos da história do reino, a seleção do que efetivamente figurou nas ditas reflexões revelam 
nuances sobre as pretensões da feitura cronística. Nesse sentido, é possível notar que três 
elementos se destacam com mais vigor: a presumida necessidade de defesa do bem comum, a 
construção de uma casus belli contra escoceses e franceses, e, por fim, a tentativa de 
constituição da figura de Eduardo III como um rei ideal. 
 No que tange ao primeiro aspecto, uma abordagem possível é do recorte sobre o 
equilíbrio entre a virtude da coragem e os perigos implícitos na prática marcial. Dito de modo 
mais contundente, muito embora as crônicas e outros documentos coevos sejam fartos de relatos 
sobre ações bravias realizadas para a proteção dos súditos, do reino e do rei, é possível ponderar 
sobre indícios de uma racionalização por aqueles cronistas sobre os riscos inerentes à atividade 
bélica aos quais eles próprios estiveram expostos. Em linhas gerais, ao mesmo tempo em que a 
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função guerreira detinha seus privilégios de manutenção do poderio e lugar estabelecido como 
mantenedores armados de uma ordem social, essa mesma atividade não vinha desvinculada de 
riscos materiais - como a perda de dividendos em função do pagamento de resgates, da 
inutilização de cavalos e outros instrumentos de guerra e da liquidação de débitos para membros 
da hoste sob seu comando; além, é claro, dos riscos físicos inerentes ao fazer bélico, como as 
doenças, o cativeiro, a mutilação de membros e a própria morte.  
Assim, se por um lado, na Inglaterra trecentista não é possível localizar tratados que 
ponderaram sobre tais questões escritos por ingleses, aos moldes, por exemplo, daqueles 
produzidos na França entre os séculos XIV - XV, como a “Árvore de Batalhas” de Honore 
Bonet, o “Livro dos bons feitos de armas”, de Christine de Pisan e o “Livro de Cavalaria”, de 
Geoffroi de Charny8, por outro coube, aos cronistas, realizar essa tarefa, diluindo as 
inquietações dos guerreiros ao longo de suas crônicas sobre a atividade marcial. Na prédica 
realizada pelo Príncipe Negro frente a hoste sob seu comando nos momentos que antecederam 
a Batalha de Poitiers em 1356, Geoffrey le Baker recorre à técnica retórica de oferecimento da 
voz ativa a uma personagem destacada por sua liderança, no sentido de apresentar lugares 
comuns sobre uma determinada questão. Ali, o cronista abre espaço, amparado pelo peso da 
figura do comandante, para incutir seu próprio entendimento da realização marcial, mesclando 
não apenas possíveis informações que teria ouvido de participantes da batalha, mas também 
dando corpo ao seu relato através dos ditos lugares comuns da escrita histórica do período. 
Assim, segundo ele, “ao ouvir que o líder dos franceses (isso é, o rei Jean II) não desejava a 
paz, a menos que fosse conquistada pela fúria do campo de batalha”, o Príncipe Negro teria 
reunido seus guerreiros, encorajando-os ao enumerar os diversos benefícios de sua empreitada, 
pois “não há lugares seguros para onde possam fugir, e a liberdade deve ser buscada através da 
espada, sendo obtida pelo sangue dos inimigos e pelo próprio suor e labor”. Como bem pondera, 
“é por tais dádivas que o sucesso deseja ser merecido”, afinal de contas, deve-se lutar “pela 
honra e amor ao seu reino”, mas também, “em função dos esplêndidos espólios a serem ganhos 
dos franceses”. Contudo, ele não deixa de destacar os perigos aos quais estão expostos, pois “a 
ciosa Fortuna pode nos conduzir rumo a estrada final que todos aqueles que são de carne e osso 
estão suscetíveis”, e, portanto, os guerreiros devem “certificar-se de não perderem a vida em 
vão”, mas sim, se for o caso, “que tenham uma boa morte, conquistando e sendo conquistados 
como homens” (LE BAKER, 2012, p. 124 - 126). 
                                                 
8 Um dos primeiros tratados sobre essa questão foi o “Boke of Noblesse”, de William Worcester, iniciado por volta 
da década de 1450 (ALLMAND; KEEN, 2000, p. 92 – 105). 
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Logo, ao serem mensurados ambos os aspectos, o Príncipe Negro, não o de carne e osso, 
mas o de Geoffrey le Baker, conclui que todo esse esforço é meritório, pois ao mesmo tempo 
em que o bem comum é defendido, os seus participantes acrescentarão ganhos não apenas 
materiais, mas também a sua virtude:  
 
Lembrem-se de que carregam em suas mãos riquezas, renome, glórias e a amizade de 
cada cavaleiro virtuoso e um nome célebre que perdurará para todo o sempre. 
Lembrem-se também de que não poderão trocar a guerra pela paz e pela vida gloriosa 
à qual tanto anseiam partilhar com suas esposas e filhos em uma aprazível velhice, a 
menos que saiam vitoriosos daqui hoje (LE BAKER, 2012, p. 124). 
 
 O constante equilíbrio entre a preocupação com o bem comum e as ponderações sobre 
os ganhos materiais e virtuosos, portanto, foi um dos caminhos que conduziram as reflexões 
dos cronistas, e forneceram explicações para os constantes engajamentos contra escoceses e 
franceses. Porém, as leis da guerra do período, isso é, um conjunto de códigos baseados em 
uma mescla da tradição, das leis canônicas e do julgamento pragmático de quem efetivamente 
estava envolvido nas pelejas, também ditava a necessidade de fundamentar os conflitos (KEEN, 
1965, p. 63 – 100). Havia uma tensão entre tais códigos reguladores e as práticas, como 
observados em tentativas de normatizar a performance bélica ao longo da Cristandade como 
nos concílios da Paz de Deus no século XI e no ajuntamento de tais saberes na Suma Teológica 
de Tomás de Aquino na centúria anterior ao período em questão, e, de certa forma, é possível 
pensar que os cronistas, ao partilharem de preceitos com homens de experiência marcial, 
apresentavam não apenas reflexões sobre tais condutas esperadas, mas também inquietações 
presentes sobre a realização da guerra. 
Em linhas gerais, muito embora conjuntos de normas fossem conhecidos e partilhados 
entre os guerreiros, notadamente a cavalaria, naquelas crônicas são oferecidos indícios de sua 
maleabilidade, ou mesmo da inabilidade, desinteresse ou impossibilidade em fazê-los serem 
cumpridos. Logo, aqueles cronistas, assim como outros homens de seu tempo, não contestam a 
realização da guerra considerada justa, mas sim de práticas que poderiam tornar certas ações 
ilícitas em função de seu “contexto” e de sua forma de realização, essas sim compreendidas 
como reprováveis (ou não) em sentidos moral e legal (FLORI, 2001, p. 153 – 178). 
Concebendo, pois, que a forma de fazer a guerra no século XIV prezava por 
características defensivas, houve um predomínio no emprego de práticas que visavam evitar o 
confronto armado direito, ganhando destaques assim os cercos, queimadas e ataques a grupos 
não armados, como clérigos e mercadores, que tinham seus bens e propriedades por vezes 
tomadas ou mesmo destruídas. Os cronistas precisavam equilibrar-se entre um relato de tais 
ações que ao mesmo tempo ofereciam, por um lado, elementos explicativos eximindo, ou 
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melhor, tornando lícitas as práticas da nobreza realizadora da guerra, e, por outro, impingiam a 
culpabilidade sobre elementos não nobres ou mesmo, em certos casos, sobre as próprias 
“vítimas” (ALLMAND, 1971, p. 163 – 183). Nesse sentido, elementos gerais das noções de 
guerra justa do medievo aplicam-se nas crônicas, como aquelas que permeiam os escritos dos 
supramencionados João de Salisbury e Tomás de Aquino. Sucintamente, o primeiro pondera, 
em seu Policraticus, que o conflito é justo quando é realizado para a manutenção das leis de 
Deus e dos homens, ao passo que se deve defender uma região cujo governo é legalmente 
reconhecido e conquistar novos territórios de modo limitado. As proibições ocorrem em função 
das ações marciais levadas a cabo por orgulho do governante, bem como por motivações 
pessoais, triviais e emocionais (HOSLER, 2013, p. 88 – 92).  
O segundo, por sua vez, acredita também em uma tríade legitimadora, em que a guerra 
deve ser travada por uma autoridade constituída, que recorre ao emprego das armas para 
defender a comunidade contra perigos externos em função de uma causa justa, com o objetivo 
final de assegurar a paz, punir malfeitores e exaltar os bons. Tais elementos, contudo, não estão 
isentos da subjetividade de seus realizadores e, muito menos, de quem os relata. Dessa forma, 
é possível notar nas diversas descrições realizadas pelos cronistas das ações guerreiras, 
notadamente cavaleirescas, práticas similares que em grande medida foram descritas como 
probas e, em determinadas circunstâncias, como deploráveis.  
Assim, cabe questionar o que fez com que tais práticas similares tenham julgamentos 
diferentes sob a ótica dos cronistas. Em geral, eles parecem relevar elementos da justeza da 
guerra em seu sentido mais amplo, onde à nobreza inglesa coube o papel de levá-la a cabo. Uma 
das ações comuns nos relatos é o saque de cidades após um sítio bem sucedido, onde os bens, 
a integridade física e mesmo a vida de seus habitantes deveriam ser assegurados caso assim 
fosse acordado, algo que, na prática, nem sempre era viável. No relato acerca do saque a cidade 
de Caen em 1346, Jean le Bel aponta que os comandantes ingleses “saíram pela cidade para 
prevenirem e reprimirem a grande matança que estava a caminho e para salvarem as mulheres 
e garotas da cidade do estupro e abusos”, porém, em meio à desordem imperante nas tropas, era 
deplorável ver os “habitantes e suas mulheres, filhas e crianças sem saberem para onde irem, e 
assistirem às suas mães serem mortas ante seus olhos, ou suas esposas e mulheres violadas, suas 
casas postas abaixo e todos os seus bens saqueados”, destino igualmente partilhado por uma 
abadia “de mulheres respeitáveis, [...] que foram igualmente estupradas”. Contudo, muito 
embora tal ato pudesse ao mesmo tempo trazer manchas indeléveis para a reputação de seus 
comandantes segundo códigos cavaleirescos e ações legais contra seus perpetradores, o cronista 
conclui que “[...] de fato, qualquer um que estivesse em posição para protegê-los e falhasse em 
Aedos, Porto Alegre, v. 10, n. 23, p. 337-352, Dez. 2018 
 
348 
 
fazê-lo não seria um bom cristão, [...] porém, estas coisas acontecem na guerra e devem ser 
aceitas” (LE BEL, 2011, p. 173). 
 O mesmo cronista, ao relatar as práticas similares de grupos de mercenários atuantes na 
região norte do reino francês entre 1357-8, apresenta uma atitude diametralmente inversa àquela 
do supramencionado relato. Se lá não foi possível deter a fúria dos guerreiros, aqui indica que 
“uma companhia de bringadinos originários de regiões diversas tomaram de surpresa e 
saquearam tudo o que encontravam”. Sua narrativa prossegue e afirma que “eles aventuraram-
se até os portões de Orléans e atearam fogo em seus subúrbios [...], e mesmo vagando pelas 
diversas regiões em bandos de vinte, trinta e mesmo quarenta homens, ninguém se opõe a eles” 
(LE BEL, 2011, p. 233). O que diferencia, na perspectiva dos cronistas, ambas as ações? Se 
tomarmos modelos para regulamentação da guerra como aqueles propostos por João de 
Salisbury e Tomás Aquino, observamos que na perspectiva daqueles cronistas a aparente 
contradição se desfaz ao relevarmos que não é a prática violenta em si que apresenta-se lícita 
ou não, mesmo que direcionada a outros cristãos, mas sim, em última instância, o não 
cumprimento com requerimentos para a legitimação da guerra, como a reparação de um agravo 
cometido pela parte afligida e a presença de uma liderança constituída e reconhecida como tal. 
No caso de Caen, os ingleses ali combatendo estão, em última instância, sob as ordens do rei, 
cuja reivindicação da Coroa francesa fornece-lhes ao mesmo tempo a justificativa necessária 
para o ataque, bem como a autoridade de um monarca que não tem sua soberania respeitada 
dentre os que entende serem seus súditos, validando assim o ataque a seus pertences e vidas 
como alvos para reparar ambas as ofensas. No caso dos mercenários, não seguem eles tais 
pressupostos virtuosos, mas sim parecem incorrer nos vícios da realização da guerra para fins 
próprios e escusos, sem a legitimação de uma autoridade pública reconhecida pelo bem comum 
que os autorize a agir daquele modo, incorrendo em atos, portanto, ilegais, imorais e, por 
conseguinte, dignos de reprovação e de sanções. 
  No esforço para apresentar justificativas nesses âmbitos, os cronistas voltam-se para a 
construção de uma imagem de Eduardo III como monarca “ideal”, isso é, uma figura que reunia 
as condições virtuosas necessárias para conduzir o reino e declarar a guerra legitimamente. Uma 
vez que sua pretensão à Coroa francesa fora colocada em xeque, Eduardo III apresentava-se, 
segundo os cronistas, não apenas como detentor de certas prerrogativas para sua retomada, mas 
na mesma medida, no dever de defender seus súditos que viviam nas regiões em disputa, 
esperando-se assim lançar a guerra contra aqueles inimigos e seus possíveis aliados. É na 
construção dessas razões que a figura de Eduardo III é alçada a patamares de modelo de conduta 
e emulação para todos os seus súditos engajados no conflito.  
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 Quanto a sua campanha para ser reconhecido como senhor da Escócia, em certa medida 
análogo ao caso francês que segue, Eduardo III exigiu a submissão daquele soberano, tal como 
reagiu à demanda similar a ele dirigida, no sentido inverso, isso é, de se submeter, como duque 
da Aquitânia, Gasconha e outras regiões, à Coroa francesa. Para fins desta exposição, creio ser 
suficiente destacar que o reinado de seu pai, Eduardo II (r. 1307 – 1327) testemunhou momentos 
de vexatórias derrotas nas esferas governativa e bélica: o fracasso na batalha de Bannockburn 
em 1314, que culminou na primeira grande vitória escocesa sobre os ingleses em décadas; a 
subsequente rebelião de barões que colocou o reino em guerra interna por anos a fio; o 
reconhecimento formal da soberania de Robert Bruce como rei da Escócia sem quaisquer laços 
de fidelidade aos ingleses (BARROW, p. 1965, p. 336 – 369); a perda administrativa das regiões 
sob domínio inglês na França, assim como também o reconhecimento formal da submissão de 
seu filho, o futuro Eduardo III, ao monarca daquelas terras (PRESTWICH, 2005, p. 165 – 226). 
Foi nesse cenário de incertezas que assumiu a coroa em 1327 e, sob a sombra dessas mesmas 
circunstâncias, que também os cronistas redigiram suas narrativas, havendo, portanto, 
expectativas sobre a conduta governativa e guerreira do novo rei.  
 Uma característica marcante, pois, foi conceber sua imagem como alguém apto para 
ambas as funções desde os anos iniciais de seu governo, isso é, virtuoso em suas maneiras e 
ações, sábio no trato da guerra e prudente ao relevar os conselhos dos grandes nobres do reino. 
Circunspecto por tais características, as narrativas voltam as luzes aos grandes feitos de uma 
nobreza disposta a auxiliá-lo em sua guerra entendida como justa por aqueles três cronistas, 
culminando assim em ações coesas que levaram a vitórias expressivas sobre os inimigos e, 
consequentemente, a elevação do monarca a condição de líder notável. Um dado interessante é 
que aquelas crônicas encerram-se em momentos favoráveis ao rei e a sua nobiliarquia, isso é, 
em meados da década de 1360, quando da assinatura do Tratado de Brétigny, com o qual os 
ingleses obtêm o reconhecimento da derrota de seus inimigos e podem colher os despojos 
honoríficos e materiais tão ansiados desde o início do conflito em 1337. Essa escolha pela 
interrupção das narrativas naquele período contribui com a hipótese de que as crônicas 
trecentistas compostas a partir da segunda metade do século XIV são textos difusores de uma 
premissa comum que relaciona os sucessos de seu reinado a sua exímia capacidade no 
desempenho da função marcial e a submissão a códigos morais da cavalaria (GRANSDEN, 
1974, p. 363 – 382).  
 Há lugares comuns partilhados e que perpassam as três narrativas, circunscrevendo 
Eduardo III como um monarca justo, piedoso e ao mesmo tempo implacável contra aqueles que 
ameaçavam sua dignidade real e a comunidade do reino. Essa figura idealizada do rei é pintada 
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por aquele dentre os três com melhor habilidade ao empunhar o cálamo, Jean le Bel, com a qual 
finalizo a exposição: 
 
pois em todos os seus feitos seguiu os conselhos mais prudentes, [...] honrou cada 
homem em concordância com seu status e defendeu suas terras contra seus inimigos 
(vencendo boa parte deles); bravamente arriscou sua vida junto a seus homens tanto 
dentro como fora do reino, e por tais razões todos devem se contentar em serví-lo e 
ele assim merece ser chamado de “nobre monarca” (LE BEL, 2011, p. 167 - 168). 
 
  
Conclusão 
 
Na presente exposição, pretendi destacar algumas das características inerentes à escrita 
da história de cunho laico no reino da Inglaterra ao início da Guerra dos Cem Anos, em que o 
papel de narrar esteve em diversas ocasiões associado a mais uma das atividades daqueles 
dedicados a combater. Tais “dádivas vitoriosas confiadas à escrita” (victorious gifts delieured 
to write)9 foram assim o resultado de uma produção de saberes intrinsecamente relacionada a 
um momento de composição que, em linhas gerais, teve como mote o conflito contra escoceses 
e franceses. Sua lógica textual destacou elementos morais atribuídos a um seleto número de 
indivíduos através de relatos que pretensamente conjugavam escritos diversos a narrativas orais 
dos participantes dos conflitos. É dentro dessa perspectiva que ganha realce o amparo à escrita 
assegurado por grupos terratenentes interessados em sua composição para fins diversos, 
avultando a exposição social de seus nomes e feitos marciais em função de sua associação às 
práticas virtuosas e, portanto, dignas de emulação.  
Qualquer tentativa de mensurar até que ponto tais narrativas de fato obtiveram êxito em 
suas pretensões não passaria do campo da especulação. A julgar, porém, pela sua circulação, 
quase inexistente, podemos concluir que não alcançaram grande penetração entre seus 
coetâneos (TAYLOR, 1987, p. 163 – 166). Contudo, o fato é que mesmo assim todas aquelas 
crônicas permitem identificar, em certa medida, alguns dos elementos presentes no pensamento 
da camada mandatária do reino e o modo como engendram suas percepções, o que oferece 
excelentes indicativos não apenas das concepções de realização da guerra, mas, 
primordialmente, dos elementos relacionados à escrita da história por indivíduos engajados em 
um momento de importância capital para aquele reino. Em suma, pode-se dizer que aqueles 
homens avançaram duplamente sobre terrenos por muito tempo apenas idealizados: se, por um 
                                                 
9 As palavras que dão título ao presente artigo são de responsabilidade de um cronista inglês do século XV para 
referir-se ao ato de ordenar a história cronologicamente sob uma perspectiva que destaca os feitos marciais da 
nobreza (KINGSFORD, 1911, p. 6). 
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lado, os conflitos contra os franceses e seus aliados escoceses permitiram o reconhecimento 
formal da posse direta de Eduardo III de boas partes do território francês e o reconhecimento 
de suas hostes como as mais temidas da Cristandade (NEILLANDS, 2001, p. 158 – 165), por 
outro, a elaboração e registro da história lentamente ia ganhando corpo dentre aqueles que 
empunhavam não as penas dos “scriptoria” monásticos, mas as armas nos campos de batalha. 
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